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 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Aviso n.º 5224/2022

Sumário: Procedimento concursal comum para um posto de trabalho da carreira e categoria téc-
nico superior (médico-veterinário).

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego público no regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de 
um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Município de Alcanena, 
para a carreira e categoria técnica superior (Médico-Veterinário).

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e do n.º 1 do artigo 11.º da, e 
no uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho n.º 22031, de 27 -10 -2021, faço 
público que, na sequência da proposta do Senhor Presidente da Câmara, aprovada em reunião 
da Câmara Municipal de 10 de janeiro de 2022, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho 
em funções publicas por tempo indeterminado, para preenchimento do seguinte posto de trabalho 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal deste Município:

Um Técnico Superior (Médico-Veterinário).

2 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelo disposto na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual, Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, que regulamenta a tramitação do procedi-
mento concursal e o Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código de Procedimento Administrativo).

3 — Tendo em atenção que a consulta prévia à Entidade Gestora da Requalificação nas 
Autarquias Locais (EGRA) nos termos dos artigos 16.º e 16.º -A do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, na sua atual redação, foi prestada a seguinte informação pública a 9 de setembro 
de 2020: «[...] a ANMP não constituiu a EGRA para os seus municípios, devendo ser aplicado o 
regime subsidiário previsto no artigo 16.º-A do DL 209/2009, alterado pela Lei n.º 80/2013, de acordo 
com a informação da DGAL e homologação pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014.»

4 — Local de Trabalho — Concelho de Alcanena.
5 — Caracterização do posto de trabalho — Funções consultivas, de estudo, planeamento, 

programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, 
que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres 
e projetos, com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. Fun-
ções exercidas com responsabilidade de autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 
qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções 
de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores (anexo à Lei n.º12 -A/2008 
de 27 de fevereiro — caraterização das carreiras gerais — Carreira e Categoria Técnico Superior).

Para além das atividades genéricas previstas na lei, incumbe o exercício de todas as atividades 
inerentes à prossecução das atribuições do respetivo Serviço, nomeadamente: prestar toda a cola-
boração, elaborar informações e emitir pareceres, nas áreas de higiene pública veterinária, sanidade 
animal, inspeção, controlo e fiscalização higiossanitária, profilaxia e vigilância epidemiológica; fazer 
cumprir as disposições legais constantes do Decreto -Lei n.º 116/98, de 05 de maio, nomeadamente 
as competências e os deveres do médico-veterinário municipal; efetuar a fiscalização sanitária de 
mercados e feiras, exposições ou concursos de animais; promover a vistoria aos veículos de venda 
ambulante de produtos alimentares, para verificação das condições higiossanitárias, em cumprimento 
das disposições legais ou regulamentares aplicáveis; apoiar os munícipes no seu relacionamento 
com o Município, ao nível do atendimento e informação geral; proceder à gestão do mercado mu-
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nicipal, em colaboração com o Serviço de Feiras e Mercados; acompanhar a atividade do centro 
de informação e apoios aos consumidores, quando este exista; promover as ações necessárias no 
âmbito da luta antirrábica; proceder a atividades regulares de desinfestação; promover as ações 
em colaboração com as restantes autoridades sanitárias do Município competentes, em tudo o 
que respeite à saúde pecuária, higiene e defesa da saúde pública, nos termos da legislação em 
vigor; promover ações com outras entidades públicas na melhoria das condições de prestação de 
serviços a nível higiénico -sanitário, em restaurantes e similares, bem como em estabelecimentos 
de comércio e indústria; fiscalização sanitária nas feiras e mercados, exposições e concursos de 
animais, exercer as demais funções que lhe forem confiadas e resultarem do normal desempenho 
das suas tarefas, bem como outras funções não especificadas. Assegurar todas as ações necessá-
rias ao bom funcionamento dos serviços que necessitem da sua colaboração; e exercer as demais 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, despacho ou determinação superior.

6 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta a alínea i) do artigo 2.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, o procedimento concursal tem como posicionamento remuneratório 
de referência: 2.ª posição e o 15.º nível remuneratório (1 215,93 (euros)) da carreira de técnico 
superior. O respetivo posicionamento remuneratório terá presente o preceituado no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014 de 22 de junho.

7 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.
8 — Âmbito do recrutamento: Podem candidatar -se ao procedimento concursal indivíduos com 

e sem vínculo de emprego público previamente constituído.
8.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 

na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do Município de Alcanena idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita.

9 — Nível Habilitacional exigido — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional 
de grau complexidade funcional 3 (Licenciatura em Medicina Veterinária) nos termos da alínea a) n.º 1 
do artigo 86.º, conjugado com o n.º 1 artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Em termos de 
nível habilitacional é ainda exigida a inscrição válida e efetiva na Ordem dos Médicos Veterinários, 
de acordo com o artigo 11.º e 59.º do Decreto -Lei n.º 368/91, de 4 de outubro, diploma que aprovou 
o estatuto da Ordem dos Médicos Veterinários, alterado e republicado pela Lei n.º 125/2015, de 
3 de setembro, ou com atualizações posteriores.

10 — Formalização e prazo das candidaturas: as candidaturas deverão ser formalizadas me-
diante formulário próprio fornecido aos candidatos (www.cm-alcanena.pt), podendo ser entregues 
pessoalmente, remetidos pelo correio, com aviso de receção até ao termo do prazo estabelecido, 
para Recursos Humanos desta Câmara Municipal, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena, ou enviada 
por correio eletrónico: geral@cm-alcanena.pt.

11 — Métodos de seleção, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Prova de Conhecimentos — (PC)
Avaliação Psicologia — (AP)
Entrevista Profissional de Seleção — (EPS)

11.1 — Prova de Conhecimentos — Será uma prova escrita, com a duração de 90 minutos, e 
versará sobre a seguinte legislação: Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação; Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
(LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação; Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua versão atualizada; Código do 
Procedimento Administrativo (CPA); Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na 
Administração Pública (SIADAP), Lei n.º 66 -B/20017, de 28 de dezembro, na sua atual redação; Lei 
n.º 50/2018 de 16 de agosto, que estabelece o quadro de transferência de competências para as 
autarquias locais e entidades intermunicipais; Decreto -Lei n.º 116/98 de 5 de maio, que estabelece 
os princípios gerais da carreira de médico -veterinário; Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto — Aprova 
medidas para criação de uma rede de centros de recolha oficial de animais e estabelece a proibi-
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ção de abate de animais errantes como forma de controlo da população; Portaria n.º 146/2017, de 
26 de abril — Regulamenta a criação de uma rede efetiva de centros de recolha oficial de animais 
de companhia, fixa as normas que regulam o destino dos animais acolhidos nestes centros e esta-
belece as normas para o controlo de animais errantes; Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 315/2003, de 17 de dezembro, e 265/2007, de 24 de julho, pela Lei 
n.º 49/2007, de 31 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 255/2009, de 24 de setembro, e 260/2012, de 
12 de dezembro, e pela Lei n.º 95/2017, de 23 de agosto — Estabelece as normas legais tendentes a 
pôr em aplicação em Portugal a Convenção Europeia para a proteção de animais de companhia e um 
regime especial para a detenção de animais potencialmente perigosos, Decreto -Lei n.º 255/2009, de 
24 de setembro; Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto; Decreto -Lei n.º 265/2007, de 24 de julho; Decreto-
-Lei n.º 315/2003, de 17 de dezembro; Decreto -Lei n.º 313/2003, de 17 de dezembro — Aprova a 
criação do SICAFE, Sistema de Identificação de Caninos e Felinos com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto; Decreto -Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro aprova o regime 
jurídico da detenção de animais perigosos e potencialmente perigosos enquanto animais de com-
panhia, com as alterações introduzidas pelos Decreto -Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro; Lei 
n.º 46/2013, de 4 de julho e Lei n.º 110/20015, de 26 de agosto; Decreto -Lei n.º 314/2003, de 17 
de dezembro — aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal 
e outras Zoonoses (PNLVERAZ) e estabelece as regras relativas à posse e detenção, comércio, 
exposição e entrada em território nacional de animais suscetíveis à raiva, e Portaria n.º 264/2013 de 
16 de agosto, que aprova as normas de execução; Portaria n.º 421/2004 de 24 de abril, que aprova 
o Regulamento de Registo, Classificação e Licenciamento de Cães e Gatos; Lei n.º 92/95 de 12 
setembro e Lei n.º 69/2014 de 29 agosto; Decreto -Lei n.º 312/2003 de 17 de dezembro, Portaria 
n.º 422/2004 de 24 de abril, Despacho 10819/2008 de 14 de abril; Lei n.º 8/2017 de 3 de março; 
Decreto -Lei n.º 64/2000, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 155/2008, de 7 de 
agosto; Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 73/2015, 
de 11 de maio; Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março; Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 
de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 165/2014, de 5 de novembro, 73/2015, de 11 de maio, 
e 39/2018, de 11 de junho; Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro; Decreto -Lei n.º 147/2006, de 
31 de julho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2008, de 23 de outubro; Decreto -Lei 
n.º 81/2013, de 14 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 165/2014 de 5 de novembro; Decreto -Lei 
n.º 64/2000, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 155/2008, de 7 de agosto; 
Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro; Regulamentos (CE) n.os 852, 853, 854 e 882/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de abril de 2004.

11.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, apti-
dões, características de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e estabe-
lecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar tendo referência o 
perfil de competências previamente definido. A valoração deste método de seleção é a que consta 
no n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019.

11.3 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais e eviden-
ciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A valoração 
deste método de seleção é a que consta no n.º 6 do artigo 9.º da Portaria.

11.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
na escala de 0 a 20 valores e calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 50 %PC+25 %AP+25 %EPS

em que:

OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção
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Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no artigo 27.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 abril.

11.5 — Nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 abril, a entidade empre-
gadora aplica os métodos de seleção num único momento. Pode, no entanto, aplicar os métodos 
de seleção de forma faseada, desde que, sob proposta devidamente fundamentada pelo júri, ao 
dirigente máximo dos serviços, essa opção seja a mais viável.

12 — Os candidatos com vínculo de emprego publico que cumulativamente sejam titulares da 
categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competências ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho correspondente a este procedimento, ou (se se encontrarem em 
mobilidade especial) tenham sido detentores da categoria bem como das funções acima descritas 
serão sujeitos aos seguintes métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renunciarem no 
formulário de candidatura (caso em que lhes serão aplicado os métodos descritos no ponto 11.).

a) Avaliação Curricular (AC)
b) Entrevista de avaliação de competências — (EAC)
c) Entrevista profissional de seleção — (EPS)

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:

OF = 50 %AC+25 %EAC+25 %EPS

em que:

OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

12.1 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

12.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as com-
petências consideradas essenciais para o exercício da função.

12.3 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais e eviden-
ciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13 — As atas do júri, onde consta os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do 
método, serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitarem por escrito.

14 — O Júri do concurso será constituído por:

Presidente — Telma Raquel Vieira Gomes, Técnica Superior (Médica veterinária) do Município 
de Torres Novas;

Vogais Efetivos — Maria João Ruivo Santos, Técnica Superior (Engenharia do Ambiente); e Ana 
Carina Grilo Salgueiro, Técnica Superior no Serviço de Recursos Humanos, ambas pertencentes 
ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena.

Vogais Suplentes — Maria de Lurdes Silva Sousa, chefe da divisão de Planeamento e Gestão 
Obras Municipais; e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica Superior (Recursos Humanos), ambas 
no Município de Alcanena.

14.1 — O primeiro vogal efetivo substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
15 — Nos termos dos artigos 19.º e 20.º da Portaria, a candidatura deverá ser acompanhada do 

currículo profissional do candidato, bem como, de fotocópia do certificado de habilitações literárias 
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e ainda se for o caso, da declaração de vínculo de emprego público, os quais, caso não sejam en-
tregues, determinarão a exclusão do candidato. Deverão ser igualmente anexados os documentos 
comprovativos das habilitações profissionais (formação e experiência profissional), salvo se se tratar 
de trabalhadores ao serviço do município de Alcanena, que expressamente refiram no formulário 
de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a apresentação de documentos 
comprovativos das declarações que efetuou sob compromisso de honra e das informações que 
considere relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local 

para a realização dos métodos de seleção e por uma das formas prenunciada nos termos previstos 
no n.º 3 do artigo 21.º da Portaria supramencionada.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicitada no site do município 
(www.cm-alcanena.pt) bem como remetida a cada concorrente por correio eletrónico ou ofício re-
gistado, em data oportuna após aplicação dos métodos de seleção.

18 — Quotas de emprego — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação a qual 
prevalece sobre qualquer preferência legal. Estes devem declarar no requerimento de candidatura, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
diploma supramencionado.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Publica 
enquanto empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

7 de fevereiro de 2022. — O Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Alexandre Hilário 
Gameiro Pires.
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